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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO STF.  NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil (CPC)
de  1973  quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia  fundamentadamente  a  controvérsia,
prestando a jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material,
omissão, contradição ou obscuridade, sendo certo que o descontentamento da parte
com o resultado do julgamento não configura ofensa ao dispositivo.

2. O  art.  102 da  Constituição  Federal  estabelece  que  cabe  ao  Supremo
Tribunal  Federal  (STF)  decidir  sobre a  existência  ou não de violação a dispositivos
constitucionais; a atuação do Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido implicaria
usurpação de competência da Suprema Corte.

3. Para o Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou de lei federal,
previsto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, deve ser considerado
em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos normativos e
instruções normativas.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio
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jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC/1973.  NÃO  OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Inexiste  a  alegada violação  ao  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil
(CPC)  de  1973  quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia  fundamentadamente  a
controvérsia, prestando a jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer
em  erro  material,  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  sendo  certo  que  o
descontentamento da parte com o resultado do julgamento não configura ofensa ao
dispositivo.

2. O  art.  102 da Constituição Federal  estabelece que cabe ao Supremo
Tribunal Federal (STF) decidir sobre a existência ou não de violação a dispositivos
constitucionais; a atuação do Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido implicaria
usurpação de competência da Suprema Corte.

3.  Para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  conceito  de  tratado  ou  de  lei
federal,  previsto no  art.  105,  inciso III, alínea  a,  da Constituição Federal,  deve ser
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos
normativos e instruções normativas.

4.  É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  os  mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c;  em  razão  disso,  fica  prejudicada  a
apreciação do dissídio jurisprudencial  referente ao mesmo dispositivo de lei  federal
apontado como violado ou à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela  COMPANHIA BRASILEIRA DE

ALUMINIO da decisão de fls. 969/977.

A parte recorrente aponta divergência jurisprudencial e alega que o Tribunal

de origem violou o  art.  535, II,  do Código de Processo Civil  de 1973 (  CPC/1973)

porque não se manifestou sobre o pedido alternativo de cálculo do Fator Acidentário

de  Prevenção  (FAP)  por  estabelecimento,  com  base  na  Súmula  351  do  Superior

Tribunal  de  Justiça  (STJ),  no  art.  10 da  Lei  10.666/2003 e  no  art.  22, II,  da  Lei

8.212/1991 (fls. 986/987).

Argumenta  que  o  art.  97 do  Código  Tributário  Nacional  não  é  mera

reprodução do art. 150, inciso I, da Constituição Federal, mas contém mandamentos

autônomos de  legalidade estrita  aplicáveis  à  definição  de  elementos  da  obrigação

tributária (fls. 987/988). 

Esclarece que utiliza a Súmula 351 do STJ como parâmetro interpretativo

das normas federais efetivamente indicadas como violadas (art. 10 da Lei

10.666/2003,  art.  22,  inciso  II, da  Lei  8.212/1991 e  art.  202,  §  5º,  do  Decreto

3.048/1999), para sustentar que o cálculo do FAP deve ser feito por estabelecimento, e

não por CNPJ raiz, em razão da individualização da atividade preponderante de cada

CNPJ (fls. 988/989).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do processo

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 997).

É o relatório.

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO proferiu o

acórdão assim ementado (fls. 739/741):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO SAT -
FATOR  ACIDENTÁRIO  DE  PREVENÇÃO  (FAP)  -  ART.  10 DA  LEI
10666/2003 -  CONSTITUCIONALIDADE  E  LEGALIDADE  -  APELAÇÃO
IMPROVIDA. 

1.  O  art.  10 da  Lei  10666/2003 instituiu  o  Fator  Acidentário  de
Prevenção -  FAP,  permitindo  o  aumento  ou  a  redução das  alíquotas  da
contribuição ao SAT, previstas no art. 22, II, da Lei 8212/91, de acordo com
o desempenho da empresa cm relação à respectiva atividade econômica, a
ser  aferido  com  base  nos  resultados  obtidos  a  partir  dos  índices  de
frequência,  gravidade c custo,  calculados segundo metodologia aprovada
pelo CNPS - Conselho Nacional da Previdência Social.

2. Nos termos da Resolução 1308/2009, do CNPS, o FAP foi instituído
com o objetivo de incentivar  a melhoria das condições de trabalho e da
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saúde do trabalhador estimulando as empresas a implementarem políticas
mais  eletivas  de  saúde  e  segurança  no  trabalho  para  reduzir  a
acidentalidade".

3.  A  definição  dos  parâmetros  e  critérios  para  geração  do  fator
multiplicador, como determinou a lei, ficou para o regulamento, devendo o
Poder  Executivo  se  ater  ao  desempenho  da  empresa  em  relação  à
respectiva atividade econômica,  a  ser  apurado com base nos resultados
obtidos a partir  dos índices de freqüência,  gravidade e custo,  calculados
segundo metodologia aprovada pelo CNPS.

4. Ante a impossibilidade de a lei prever todas as condições sociais,
econômicas c tecnológicas que emergem das atividades laborais,  deixou
para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. Não
há, assim, violação ao disposto no art. 97 do CTN e nos arts. 5º, II, e 150, I,
da CF/88, visto que é a lei ordinária que cria o FAP e sua base de cálculo e
determina  que  as  regras,  para  a  sua  apuração,  seriam  fixadas  por
regulamento.

5.  A  atual  metodologia  para  o  cálculo  c  a  forma  de  aplicação  de
índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP foi
aprovada  pela  Res.  1308/2009, do  CNPS,  e  regulamentada  pelo  Dec.
6957/2009, que deu nova redação ao art. 202-A do Dec. 3049/99.

6. De acordo com a Res.  1308/2009, da CNPS, "após o cálculo dos
índices de frequência,  gravidade e custo,  são atribuídos os percentis  de
ordem para as empresas por  setor  (subclasse da CNAE) para cada um
desses índices", de modo que "a empresa com menor índice de frequência
de acidentes e doenças do trabalho no setor, por exemplo, recebe o menor
percentual  e  o  estabelecimento com maior  frequência acidentária  recebe
100%" (item "2.4").  Em seguida, c criado um índice composto, atribuindo
ponderações aos percentis de ordem de cada índice, com um peso maior à
gravidade (0,50) c à frequência (0,35) c menor ao custo (0,15). Assim, o
custo que a acidentalidade representa fará parte do índice composto, mas
sem se sobrepor à frequência e à gravidade. E para obter o valor do FAP
para a empresa, o índice composto "é multiplicado por 0,02 para distribuição
dos estabelecimentos dentro de um determinado CNAE-Subclasse variar de
0 a 2" (item "2.4"), devendo os valores inferiores a 0,5 receber o valor de 0,5
que c o menor fator acidentário.

7. O item "3" da Res.  1308/2009, incluído pela Res.  1309/2009, do
CNPS, dispõe sobre a taxa de rotatividade para a aplicação do FAP, com a
finalidade de evitar  que as empresas que mantêm por mais tempo seus
trabalhadores sejam prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade.

8. E, da leitura do disposto no art. 10 da Lei 10666/2003, no art. 202-A
do  Dec.  3048/99, com  redação  dada  pela  Lei  6957/2009,  da  Res.
1308/2009, do CNPS, é de se concluir que a metodologia para o cálculo c a
forma de aplicação de índices c critérios acessórios à composição do índice
composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a ampliação da
cultura de
prevenção  dos  acidentes  e  doenças  do  trabalho,  dando  o  mesmo
tratamento às empresas que se encontram cm condição equivalente, tudo
em conformidade com os arts.  150,  II,  194,  parágrafo  único e  inci.  V,  e
195,§9º, da CF/88.

9. A aplicação do FAP não constitui sanção de ato ilícito, que afronta o
disposto  no  artigo  3º  do  Código  Tributário  Nacional.  Trata-se  de  um
mecanismo instituído com o fim de estimular a redução da acidentalidade.

10. Precedentes:  TRF3, AC n° 2010.61.00.002911-2 /  SP, 2 Turma,
Relator Desembargador Federal Peixoto Júnior, DE 13/04/2012; TRF3, AC
n°  2010.61.00.002575-1  /  SP,  5ª  Turma,  Desembargador  Federal  André
Nekatschalow,  DE  14/03/2012 e  AC n°  0002808-40.2010.4.03.6100/SP, I
Turma, Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo, DE
22/09/2011).

11. Apelação improvida.
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Na decisão agravada, foi negado provimento ao recurso especial da parte

ora agravante porque o acórdão recorrido não padecia de vício algum; a prestação

jurisdicional, enfim, teria sido integralmente prestada.

Quanto  ao  ponto  controvertido  –  aplicação  do  Fator  Acidentário  de

Prevenção  quando  do  cálculo  da  contribuição  ao  Riscos  Ambientais  do

Trabalho/Seguro de Acidente de Trabalho –, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO decidiu nestes termos (fls. 731/735, sem destaques no original):

Nos termos do artigo 10 da Lei  n°  10666/2003, que institui  um
fator multiplicador à alíquota da contribuição ao Seguro Acidente de
Trabalho - SAT:

A aliquota de contribuição de um, dois ou três por cento,
destinada  ao  financiamento  do  benefício  de  aposentadoria
especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho,  poderá ser  reduzida,  em até cinqüenta por cento,  ou
aumentada,  em  até  cem  por  cento,  conforme  dispuser  o
regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à
respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com
os  resultados  obtidos  a  partir  dos  índices  de  freqüência,
gravidade  e  custo,  calculados  segundo  metodologia  aprovada
pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
Como se vê, a lei permitiu o aumento e a redução das alíquotas

da  contribuição  ao  SAT,  previstas  no  artigo  22,  inciso  II,  da  Lei  n°
8212/91, de  acordo  com  o  desempenho  da  empresa  em  relação  à
respectiva atividade econômica, a ser aferido com base nos resultados
obtidos  a  partir  dos  índices  de  frequência,  gravidade  e  custo,
calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional da
Previdência Social.

Institui,  dessa  forma,  um  fator  multiplicador  sobre  as  alíquotas  da
contribuição ao SAT, que ficou conhecido por FAP - Fator Multiplicador de
Prevenção,  cujo  objetivo,  de acordo com a Resolução n°  1308/2009, do
Conselho Nacional da Previdência Social, em sua introdução, "é incentivar a
melhoria das condições de trabalho e da saúde do trabalhador estimulando
as empresas a implementarem políticas mais efetivas de saúde e segurança
no trabalho para reduzir a acidentalidade".

E  a  definição  dos  parâmetros  e  critérios  para  geração  do  fator
multiplicador, conforme determinou a lei, ficou para o regulamento, devendo
o  Poder  Executivo  se  ater  ao  desempenho  da  empresa  em  relação  à
respectiva atividade econômica,  a  ser  apurado com base nos resultados
obtidos a partir  dos índices de freqüência,  gravidade e custo,  calculados
segundo  metodologia  aprovada  pelo  Conselho  Nacional  de  Previdência
Social.

Ante  a  impossibilidade de  a  lei  prever  todas  as  condições  sociais,
econômicas e tecnológicas que emergem das atividades laborais,  deixou
para o regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei.

Entendo, assim, que o fato de o regulamento definir  a metodologia
para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à
composição do índice composto do FAP não se traduz em ilegalidade ou
inconstitucionalidade, na medida em que é a lei ordinária que cria o FAP e
sua  base  de  cálculo  e  determina  que  as  regras,  para  a  sua  apuração,
seriam fixadas por regulamento.

E, segundo os ensinamentos do Ilustre Professor ROQUE ANTONIO
CARRAZZA,  in  Curso  de  Direito  Constitucional  Tributário  (Malheiros,  1ª
edição, pág. 267):

[...]
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Não há que se falar, assim, em violação ao disposto no artigo 97 do
Código Tributário Nacional e nos artigos 5°, inciso II, e 150, inciso I, ambos
da Constituição Federal.

A atual  metodologia  para o cálculo e  a  forma de aplicação de
índices e critérios acessórios à composição do índice composto do
FAP foi aprovada pela Resolução n° 1308/2009, do Conselho Nacional
de Previdência Social, e regulamentada pelo Decreto n° 6957/2009, que
deu nova redação ao artigo 202-A do Decreto n° 3049/99:

[...]
Sobre  os  percentis  de  ordem,  a  que  se  refere  o  decreto,

estabelece  a  Resolução  n°  1308/2009, do  Conselho  Nacional  da
Previdência Social, no item "2.4", que, "após o cálculo dos índices de
frequência, gravidade e custo, são atribuídos os percentis de ordem
para as empresas por setor (subclasse da CNAE) para cada um desses
índices", de modo que "a empresa com menor índice de frequência de
acidentes  e  doenças  do  trabalho  no  setor,  por  exemplo,  recebe  o
menor  percentual  e  o  estabelecimento  com  maior  frequência
acidentária recebe 100%".

Após  o  cálculo  dos  índices  de  frequência,  de  gravidade  e  de
custo,  de  acordo  com  a  referida  Resolução,  é  criado  um  índice
composto,  atribuindo ponderações aos percentis  de ordem de cada
índice, com um peso maior à gravidade (0,50) e à frequência (0,35) e
menor  ao  custo  (0,15),  de  modo  que  o  custo  que  a  acidentalidade
representa  faça  parte  do  índice  composto,  mas  sem se  sobrepor  à
frequência e à gravidade.

Para obter o valor do FAP para a empresa, esclarece a Resolução,
o  índice  composto  "é  multiplicado  por  0,02  para  distribuição  dos
estabelecimentos dentro de um determinado CNAE-Subclasse variar
de O a 2", devendo os valores inferiores a 0,5 receber o valor de 0,5
que é o menor fator acidentário.

E o item "3" da Resolução n° 1308/2009, incluído pela Resolução
n° 1309/2009, do Conselho da Previdência e Assistência Social, dispõe
sobre a taxa de rotatividade para a aplicação do FAP, para evitar que as
empresas  que  mantêm  por  mais  tempo  seus  trabalhadores  sejam
prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade:

3.1 - Após a obtenção do índice do FAP, conforme metodologia
definida no Anexo da Resolução MPS/CNPS n° 1308, de 27 de maio
de 2009, não será concedida a bonificação para as empresas cuja
taxa média de rotatividade for superior a setenta e cinco por cento.
3.3  -  A  taxa  média  de  rotatividade  do  CNPJ  consiste  na  média
aritmética resultante das taxas de rotatividade verificadas anualmente
na empresa, considerando o período total de dois anos, sendo que a
taxa de rotatividade anual é a razão entre o número de admissões ou
de rescisões (considerando- se sempre o menor), sobre o número de
vínculos na empresa no início de cada ano de apuração, excluídas as
admissões  que  representarem apenas  crescimento  e  as  rescisões
que  representarem  diminuição  do  número  de  trabalhadores  do
respectivo CNPJ.
E, da leitura do disposto no artigo 10 da Lei n°  10666/2003, no

artigo  202-A  do  Decreto  n°  3048/99, com redação  dada  pela  Lei  n°
6957/2009, e  da  Resolução  n°  1308/2009, do  Conselho  Nacional  da
Previdência Social, é de se concluir que a metodologia para o cálculo e
a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição
do índice composto do FAP não é arbitrária, mas tem como motivação
a  ampliação  da  cultura  de  prevenção  dos  acidentes  e  doenças  do
trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que se encontram
em condição equivalente, tudo em conformidade com os artigos 150,
inciso  II,  194,  parágrafo  único  e  inciso  V,  e  195,  parágrafo  -9°,-  da
Constituição Federal - de 1988.

Nem se  diga  que  a  aplicação do  FAP constitui  sanção de  ato
ilícito,  que  afronta  o  disposto  no  artigo  3°  do  Código  Tributário
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Nacional. Trata-se, como já disse, de um mecanismo instituído com o
fim de estimular a redução da acidentalidade.

O Tribunal de origem reconheceu a validade da delegação regulatória do

art. 10 da Lei  10.666/2003, permitindo a definição metodológica do Fator Acidentário

de Prevenção (FAP) por regulamento e por atos do Conselho Nacional de Previdência

Social  (CNPS),  sem  violação  ao  princípio  da  legalidade.  Considerou  que  a

metodologia do FAP não era arbitrária, pois visava fomentar a cultura de prevenção e

assegurar isonomia entre empresas em condições equivalentes, em consonância com

os  arts.  150,  II,  194,  parágrafo  único,  V,  e  195,  §  9º,  da  Constituição  Federal.

Consignou também que o FAP não constituía sanção por ato ilícito (art. 3º do CTN),

configurando mecanismo de incentivo à redução da acidentalidade (fl. 765).

Tudo o que interessava à resolução do dissídio foi devidamente respondido.

É importante ressaltar que o descontentamento da parte interessada com o julgado

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração,  que servem ao

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação. Portanto, correta a decisão ao

afasta a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973.

Em relação  à  alegada  afronta  ao  art.  97 do  Código  Tributário  Nacional

(CTN), é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser

veiculada  em  recurso  extraordinário,  pois  esse  dispositivo  é  mera  reprodução  de

preceito constitucional,  qual seja, o princípio da legalidade tributária de que trata o

art.  150, I,  da  Constituição  Federal  (CF),  cuja  apreciação  é  da  competência  do

Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102,

III, da CF).

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF.  OFENSA AO  ART.  97 DO CTN.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  COMANDO  NORMATIVO
NO  DISPOSITIVO  APONTADO  COMO  VIOLADO.  SÚMULA  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.

[...]
3. É vedado o exame da alegação de violação do  art. 97 do Código

Tributário Nacional (CTN) pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) por ser
esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art. 150, I, da
Constituição Federal), que trata do princípio da legalidade tributária).

[...]
(AgInt  no  REsp  n.  1.822.067/RS,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 14/5/2026.)
Quanto à alegada violação à Súmula 351/STJ, registro que o entendimento

deste  Tribunal  é  o  de  que  o  conceito  de  tratado  ou  de  lei  federal,  inserto  no

art. 105, inciso III, alínea a,  da Constituição Federal, deve ser considerado em seu
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sentido estrito, sendo inadmissível o recurso especial que aponte como violada aquela

súmula.

Confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO.
NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]
III -  Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça,  o  conceito  de  tratado  ou  lei  federal,  previsto  no
art.  105,  inciso  III, a,  da  Constituição  da  República,  deve  ser
considerado  em  seu  sentido  estrito,  não  compreendendo  súmulas,
atos administrativos normativos e instruções normativas.

[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt  no REsp n.  1.865.474/CE,  relator  Ministro  Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021, sem destaques no
original.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA.
ANÁLISE.  INVIABILIDADE.  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA  FONTE
(IRRF).  NEGOCIAÇÃO  DE  ORTN'S  ANTES  DO  VENCIMENTO.
DISCIPLINA DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

[...]
3.  A  via  excepcional  não  se  presta  para  análise  de  ofensa  a

resolução,  portaria,  regimento  interno  ou  instrução  normativa,  atos
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

[...]
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a

fim de restabelecer os efeitos da sentença.
(REsp  n.  1.404.038/SP,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira

Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 29/6/2020, sem destaques no original.)
É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a

análise  recursal  pela  alínea c;  em  razão  disso,  fica  prejudicada  a  apreciação  do

dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como

violado ou à tese jurídica.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E  AMBIENTAL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ASSISTÊNCIA  SIMPLES  E
ASTREINTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese

já foi afastada pelo não conhecimento do recurso especial pela alínea a
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.781.380/RS,  relator  Ministro  Teodoro  Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025, sem
destaque no original.)

Está correta a decisão que negou provimento ao recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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